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EMENDAS PARLAMENTARES PARA O PROGRAMA CAMINHO DA 
ESCOLA 1 

SINOPSE 
Este estudo analisa a alocação das emendas parlamentares destinadas ao Programa Caminho da 

Escola entre 2015 e 2025, com base em um painel balanceado dos 5.570 municípios brasileiros. 

Os resultados mostram que, no período, os empenhos totalizaram aproximadamente R$ 1,93 

bilhão, com maior volume nos anos de 2016, 2020 e 2025. A distribuição territorial favoreceu 

as regiões Sul e Sudeste, que concentraram cerca de 58% dos recursos, enquanto a Região Norte 

registrou a menor participação relativa. Destaca-se, ainda, que não foi identificada nenhuma 

emenda destinada à aquisição de embarcações escolares no período, apesar da importância do 

transporte aquaviário em municípios da região. A frequência de recebimento das emendas 

mostra que 63,45% dos municípios não receberam recursos no período, enquanto 26% 

receberam e efetivamente executaram. Para avaliar a aderência da alocação às necessidades 

locais, foram construídos dois indicadores complementares: um indicador de escassez da frota 

escolar e um indicador de necessidade potencial. A comparação entre os indicadores e a 

execução das emendas revela que, embora a proporção de execução seja similar entre 

municípios com diferentes perfis de necessidade e cobertura, o volume de recursos recebidos é 

maior nos municípios de baixa necessidade e alta cobertura, os quais receberam, em média, R$ 

2,5 milhões, frente a R$ 418 mil dos municípios classificados como de alta necessidade e baixa 

cobertura. Em conjunto, os resultados oferecem um diagnóstico descritivo segundo o qual a 

alocação das emendas não acompanha sistematicamente os padrões de necessidade potencial 

identificados, sugerindo espaço relevante para o aperfeiçoamento dos critérios de priorização 

territorial desses recursos. 

Palavras-chave: emendas parlamentares; transporte escolar; Programa Caminho da Escola. 

 
1. Este trabalho faz parte do Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 3/2024, celebrado entre o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada e Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços – MDIC, por 
intermédio da Secretaria de Competitividade e Política Regulatória (Processo nº 03001.001543/2024-16). 
Agradecimentos são devidos aos comentários e sugestões de dois pareceristas anônimos e de Maria Angélica 
Floriano Pedrosa (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE), Roberto Mendes Altavilla Luttner 
(Secretaria do Tesouro Nacional – STN), Nara Kohlsdorf (Secretaria de Relações Institucionais – SRI), André 
Luiz Santana Ferrari (STN), Beatriz Mendes Vieira (Ipea) e Darci de Borba Santos Júnior (Ipea), como também a 
todas as pessoas que contribuíram em algum momento para a realização desta pesquisa. Eventuais erros e omissões 
porventura remanescentes são de responsabilidade exclusiva de quem assina a autoria deste relatório de pesquisa. 
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1 INTRODUÇÃO 
As emendas parlamentares têm ocupado cada vez mais espaço no orçamento público brasileiro. 

Na área da educação, também tem se visto crescimento expressivo dessa fonte, bem como sua 

crescente participação em programas e ações voltados à educação básica (Silva, 2023; Pedrosa 

et al., 2025; Fonseca e Vazquez, 2025). Apesar dessa expansão, ainda são limitadas as 

evidências sobre como esses recursos vêm sendo distribuídos entre as diferentes políticas 

educacionais e quais necessidades efetivamente atendem. 

Entre as políticas beneficiadas pelo financiamento via emendas destaca-se o Programa 

Caminho da Escola, cujo objetivo é renovar e ampliar a frota utilizada no transporte escolar 

público, oferecendo assistência técnica 2 e financeira para aquisição de veículos padronizados 

destinados, principalmente, ao atendimento de estudantes residentes em áreas rurais e de difícil 

acesso (FNDE, 2007; FNDE, 2019a; Brasil, 2022). Apesar da existência do programa, estudos 

apontam importantes desigualdades regionais na oferta do serviço, nas condições da frota e na 

infraestrutura disponível para o transporte dos alunos (Carvalho et al., 2018a). Nesse contexto, 

a disponibilidade de veículos adequados e em quantidade suficiente representa insumo básico 

para a efetividade da política. 

Embora a literatura tenha avançado na avaliação dos programas de transporte escolar e 

de seus efeitos sobre indicadores educacionais (Carvalho et al., 2018b; Sampaio, Sampaio e 

Araújo, 2024), permanecem escassas as investigações sobre o financiamento via emendas 

dessas ações. Da mesma forma, os estudos sobre emendas parlamentares na educação têm se 

concentrado predominantemente na análise agregada do orçamento educacional, sem examinar 

de forma específica sua participação em políticas voltadas ao transporte escolar. Assim, pouco 

se sabe sobre a magnitude dos recursos de emendas destinados ao Programa Caminho da 

Escola, sua distribuição territorial e sua aderência às necessidades dos municípios brasileiros. 

Diante dessa lacuna, o presente estudo tem como objetivo analisar a alocação das 

emendas parlamentares destinadas ao Programa Caminho da Escola entre 2015 e 2025. 

Especificamente, busca-se caracterizar a evolução temporal desses recursos, examinar sua 

distribuição territorial e investigar sua relação com indicadores de escassez e necessidade 

potencial de transporte escolar público. 

 
2 A assistência técnica é o suporte institucional que o programa fornece, por exemplo, permitindo que os entes 
federados usem o registro de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em ações e projetos 
educacionais (FNDE, 2025). 
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A pesquisa possui relevância tanto para a literatura quanto para a gestão pública. Em 

primeiro, pois contribui para uma agenda ainda pouco explorada ao aproximar a literatura sobre 

financiamento educacional, emendas parlamentares e transporte escolar. Em segundo, os 

resultados encontrados podem auxiliar o aperfeiçoamento dos critérios de priorização territorial 

dos recursos via emendas, especialmente em um contexto de crescente participação das 

emendas parlamentares no financiamento de políticas educacionais. 

Além disso, o trabalho contribui metodologicamente ao combinar informações 

orçamentárias das emendas parlamentares com dados administrativos do Programa Caminho 

da Escola, permitindo analisar simultaneamente a distribuição dos recursos e indicadores de 

necessidade e escassez da infraestrutura de transporte escolar. Essa abordagem possibilita 

discutir em que medida a alocação dos recursos se aproxima das necessidades potenciais 

observadas no Brasil. 

Além desta introdução, o relatório está organizado em seis seções. A segunda seção 

apresenta o Programa Caminho da Escola e discute sua relação com as emendas parlamentares. 

A terceira seção revisa a literatura sobre emendas parlamentares na educação e transporte 

escolar. A quarta seção descreve os dados e os procedimentos metodológicos utilizados. A 

quinta seção apresenta e discute os resultados. Na sexta seção, são abordadas as dificuldades de 

se avaliar o impacto das emendas, em decorrência das limitações dos dados disponíveis. Por 

fim, a sétima seção elenca as limitações do estudo e as possibilidades para pesquisas futuras e 

para o aprimoramento da gestão pública. 

2 EMENDAS PARLAMENTARES E O PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA 
O Programa Caminho da Escola, criado em 2007 (FNDE, 2007; Brasil, 2022), tem como 

objetivo renovar e padronizar a frota usada no transporte escolar, auxiliando os entes 

subnacionais com assistência técnica e financeira na aquisição de veículos escolares 

padronizados, para garantir segurança, qualidade e conforto no transporte escolar (FNDE, 

2019a). O programa é destinado, principalmente, para que alunos residentes em áreas rurais e 

ribeirinhas tenham acesso à educação e possam permanecer nas escolas.   

 A oferta dos veículos aos entes federados pode ocorrer pela disponibilização de recursos 

do programa, no âmbito do Plano de Ações Articuladas (PAR), por meio de adesão à ata de 

pregão eletrônico para registro de preços do FNDE, autarquia que disciplina o acesso ao 

programa, bem como os critérios para seleção e aprovação dos que serão contemplados. O 

FNDE também é quem define os modelos e as quantidades de veículos a serem adquiridos, 
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baseando-se em indicadores de demandas de estudantes e nas especificações adequadas ao 

transporte nas regiões, no formato de ônibus, lanchas ou bicicletas. A participação no programa 

também pode se dar por linhas de crédito oferecidas por instituições financeiras, como o 

BNDES, ou ainda pelos recursos próprios dos entes federados, que solicitam adquirir veículos 

por meio da assistência técnica do programa (FNDE, 2019b). 

 É nesse contexto que se inserem as emendas parlamentares como uma fonte adicional 

de financiamento para a aquisição de veículos escolares. Embora o Programa Caminho da 

Escola possua mecanismos próprios de assistência técnica e financeira coordenados pelo 

FNDE, os recursos provenientes de emendas parlamentares passaram a representar uma 

alternativa para ampliar a capacidade de investimento dos estados municípios e distrito federal 

na renovação e expansão das frotas escolares. Na prática, as emendas permitem direcionar 

recursos do orçamento federal para a aquisição de veículos em municípios específicos, 

complementando o financiamento via orçamento geral do programa. 

A crescente relevância das emendas parlamentares na execução do orçamento público 

brasileiro torna importante compreender como esses recursos têm sido distribuídos 

territorialmente e, em que medida, contribuem para atender às necessidades de transporte 

escolar. No caso do Programa Caminho da Escola, essa discussão é especialmente pertinente, 

porque a aquisição de veículos representa um investimento de elevado custo unitário. Assim, a 

análise das emendas parlamentares destinadas ao programa permite compreender não apenas a 

dinâmica de alocação dos recursos públicos, mas também seu potencial papel na redução de 

déficits de infraestrutura voltados ao transporte escolar. 

3 REVISÃO DE LITERATURA 
Na ausência de literatura que relacione as emendas parlamentares à ação de transporte escolar 

público, separou-se os trabalhos que analisam emendas parlamentares na educação e aqueles 

que estudam o transporte escolar no Brasil. Para tanto, as subseções a seguir discorrem, 

respetivamente, sobre tais temas. 

3.1 Emendas parlamentares na educação 
A literatura sobre emendas parlamentares na educação ainda é relativamente limitada quando 

comparada a outras áreas, como saúde. Os estudos existentes concentram-se principalmente na 

caracterização da alocação dos recursos, na sua participação crescente no orçamento 

educacional e nas implicações desse mecanismo para o financiamento das políticas 

educacionais (Fonseca, Vazquez, 2025; Pedrosa et al., 2025; Silva, 2023). 
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Silva (2023) analisa as emendas parlamentares como mecanismo de financiamento da 

educação pública brasileira no período de 2015 a 2021. O autor demonstra que os recursos 

oriundos das emendas se concentram em um conjunto restrito de ações orçamentárias, 

sobretudo relacionadas à infraestrutura e ao custeio de instituições de ensino, enquanto áreas 

consideradas estratégicas para a melhoria sistêmica da educação recebem menor atenção. Os 

resultados do estudo sugerem que a alocação desses recursos nem sempre se articula de forma 

consistente com as prioridades mais amplas da política educacional. 

Em perspectiva complementar, Pedrosa et al. (2025) investigam a participação das 

emendas parlamentares no financiamento do PAR, principal instrumento de assistência técnica 

e financeira voluntária da União à educação básica. Os autores identificam que, após 2015, as 

emendas passaram a representar parcela crescente dos recursos destinados ao PAR, alcançando 

seu ápice em 2020. Os achados indicam um processo de substituição de fontes de financiamento 

entre os Poderes Executivo e Legislativo, em um contexto marcado pelas restrições fiscais 

impostas pela Emenda Constitucional nº 95/2016. 

Já Fonseca e Vazquez (2025) analisam o perfil das emendas parlamentares destinadas 

ao orçamento do Ministério da Educação entre 2014 e 2024. Os autores identificam crescimento 

expressivo dos recursos alocados por emendas, com aumento real superior a 300% no período 

analisado. Além disso, destacam a crescente relevância das emendas nas despesas 

discricionárias do MEC e a elevada volatilidade da distribuição dos recursos entre diferentes 

áreas e níveis de ensino. 

Tais estudos destacam a crescente importância das emendas parlamentares no 

financiamento da educação brasileira. Contudo, a literatura tem se concentrado em análises 

agregadas do orçamento educacional, permanecendo escassas as investigações sobre a 

destinação desses recursos para políticas voltadas ao transporte escolar. Em particular, não 

foram identificados estudos que examinem a distribuição das emendas parlamentares 

destinadas ao Programa Caminho da Escola, lacuna que este trabalho busca preencher. 

3.2 Transporte escolar 
O transporte escolar constitui um componente fundamental no acesso à educação, 

especialmente para estudantes residentes em áreas rurais. Em um contexto marcado pela 

dispersão territorial da população, fechamento de escolas rurais e processos de nucleação 

escolar, o deslocamento diário dos alunos tornou-se condição necessária para assegurar o acesso 

e a permanência na escola. Carvalho, Yamashita e Aragão (2016) destacam que a ampliação 
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das distâncias entre residência e escola aumentou a dependência do transporte escolar público 

nas áreas rurais brasileiras, tornando programas como o Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte Escolar (PNATE), direcionado às despesas de manutenção 3 do transporte escolar, e 

o Programa Caminho da Escola instrumentos da política educacional voltada ao campo.  

O estudo de Carvalho et al. (2018a) realiza uma pesquisa nacional de caracterização do 

transporte escolar brasileiro. O estudo identificou ampla heterogeneidade regional na oferta do 

serviço, nas condições da frota e nos modos de transporte utilizados, evidenciando desafios 

relacionados à cobertura, acessibilidade, infraestrutura de embarque e desembarque e condições 

operacionais do transporte escolar, especialmente em áreas rurais e regiões mais remotas do 

país. Em complemento, Carvalho et al. (2018b) realizaram uma avaliação de impacto do 

Programa Caminho da Escola. Utilizando um modelo de diferenças-em-diferenças, os autores 

analisaram os efeitos do programa sobre indicadores educacionais, como evasão escolar e 

distorção idade-série, além de investigar a percepção de gestores, diretores escolares e 

conselhos de acompanhamento sobre sua efetividade. Os resultados indicam que a renovação e 

padronização da frota escolar contribuem para melhorar as condições de acesso à escola e a 

oferta do transporte escolar nos municípios beneficiados.  

A literatura também tem buscado identificar os efeitos dos programas de transporte 

escolar sobre resultados educacionais específicos. Utilizando o estimador de diferenças-em-

diferenças escalonado, Sampaio, Sampaio e Araújo (2024) analisaram os efeitos do PNATE 

sobre os estabelecimentos rurais de educação infantil. Os autores encontraram redução no 

número de estabelecimentos de educação infantil nos municípios beneficiados, resultado 

interpretado como compatível com processos de reorganização da rede escolar associados à 

ampliação das condições de transporte dos estudantes.  

Sob uma perspectiva de gestão e financiamento, Medrano et al. (2021) propõem um 

modelo alternativo de distribuição dos recursos do PNATE baseado em critérios de equidade, 

mérito e necessidade. Os autores argumentam que as expressivas desigualdades territoriais, 

econômicas e sociais existentes entre os municípios brasileiros demandam mecanismos de 

alocação capazes de direcionar proporcionalmente mais recursos para localidades com maiores 

dificuldades de acesso à educação, especialmente nas regiões Norte e Nordeste.  

 
3 Os recursos repassados pelo PNATE podem ser utilizados em: “reformas, seguros, licenciamento, impostos e 
taxas (do ano em curso), pneus, câmaras, peças, serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica, 
funilaria, recuperação de assentos, aquisição de combustíveis e lubrificantes, além de outras peças e serviços 
necessários para adequada manutenção dos veículos” (FNDE, 2021a). 
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Por fim, a revisão sistemática conduzida por Amariz, Pessanha e Campos (2025) 

sintetiza as evidências produzidas entre 2015 e 2024 sobre transporte escolar no Brasil. Os 

autores observam que, embora haja consenso quanto à importância do transporte escolar para o 

acesso e permanência dos estudantes na escola, ainda são relativamente escassos os estudos 

quantitativos robustos que mensurem seus impactos sobre indicadores educacionais. A 

literatura revisada aponta desafios recorrentes relacionados à insuficiência de investimentos, 

longos tempos de deslocamento, dificuldades de gestão e qualidade do serviço, ao mesmo 

tempo em que sugere potenciais efeitos positivos dos programas sobre o desempenho 

educacional dos estudantes.  

Apesar dos avanços observados na literatura, os estudos concentram-se 

predominantemente na avaliação dos programas de transporte escolar, em seus efeitos sobre 

indicadores educacionais e em aspectos de financiamento e gestão. Permanecem escassas as 

investigações voltadas ao financiamento dessas ações, particularmente no que se refere ao papel 

das emendas parlamentares na expansão e distribuição territorial dos investimentos em 

transporte escolar. Nesse sentido, a presente pesquisa busca contribuir para preencher essa 

lacuna ao analisar a destinação das emendas parlamentares ao Programa Caminho da Escola. 

4 METODOLOGIA 
A metodologia empregada neste artigo combina dados de orçamento público e registros de 

monitoramento do Programa Caminho da Escola, para descrever a distribuição das emendas 

parlamentares em tal programa, no período entre 2015 e 2025, e calcular indicadores de 

escassez e necessidade do transporte escolar público no Brasil. Os dados utilizados são 

detalhados na subseção 4.1, enquanto o método empregado no cálculo dos indicadores é 

descrito na subseção 4.2. 

4.1 Dados 

4.1.1 Emendas parlamentares  
Para obter as informações das emendas parlamentares, foi realizada uma extração de dados do 

Tesouro Gerencial, utilizando filtros na consulta das emendas executadas pelo FNDE, entre 

2015 e 2025. Seguiu-se o procedimento de extração conforme especificado na Nota Técnica de 

Deus et al. (2026), selecionando as despesas empenhadas, liquidadas e pagas, bem como restos 

a pagar e pagamentos totais 4, classificadas nos Resultados Primários (RP) 6, 7, 8 e 9, 

 
4 Trata-se de fases em que as despesas devem ser executadas. 
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correspondentes às emendas individuais, de bancada estadual, de comissão e de relator, 

respectivamente. Ainda foram selecionadas emendas identificadas no Plano Orçamentário, cuja 

classificação não seguia os RP 6 a 9, a exemplo das emendas dotadas como RP 2. 

 Desse modo, com o objetivo de coletar as emendas do Programa Caminho da Escola, 

adicionou-se na consulta a ação orçamentária e o Plano Interno (PI) 5, o qual possibilita 

identificar a finalidade da despesa. Por último, também foram adicionados o município 

favorecido, com o código do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a fim de 

verificar o destino territorial das emendas. 

 O tratamento dos dados envolveu, primeiramente, a separação das emendas destinadas 

ao Programa Caminho da Escola das demais emendas, por meio da identificação no PI. Em 

segundo, foi feita a estruturação dos dados em formato painel, agregando as observações por 

município que receberam emendas e incorporando na base àqueles que não receberam emendas 

durante o período observado, a fim de se obter um painel balanceado com os 5.570 municípios 

brasileiros. Por fim, os recursos foram deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, tendo 2025 como ano base. 

4.1.2 Transporte escolar e Programa Caminho da Escola 
As informações referentes ao Programa Caminho da Escola foram obtidas a partir do Painel de 

Monitoramento do FNDE (Brasil, 2026a). O painel reúne informações administrativas sobre a 

aquisição de veículos escolares por município, incluindo quantidade de ônibus adquiridos, 

tipologia dos veículos e valores associados às aquisições realizadas no âmbito do programa. A 

partir dessas informações, foi construída uma base em painel município-ano para o período de 

2015 a 2025, permitindo acompanhar a evolução da frota adquirida via Programa Caminho da 

Escola. 

Além destes dados, para obter informação mais precisa sobre a frota de veículos 

rodoviários para o transporte escolar, utilizou-se os dados do Registro Nacional de Veículos 

Automotores (RENAVAM) de dezembro de 2025, disponibilizado pelo Ministério dos 

Transportes (Brasil, 2026b). Esse conjunto contém a quantidade de veículos delimitados pelo 

modelo e por município, por meio do qual foi possível criar a variável de estoque de veículos 

rodoviários do transporte escolar utilizada no indicador de escassez. Também foram utilizados 

os dados de embarcações para transporte escolar, coletados pela Marinha (Brasil, 2026c). O 

 
5 O PI desdobra a atividade em níveis detalhados, a fim de acompanhá-la de forma pormenorizada (Noblat, 2013). 



11 
 

formato em que os dados estão disponíveis é por organizações militares 6, de modo que foi 

necessário incluir os municípios das jurisdições de cada organização militar. Como não é 

possível saber a quantidade de embarcações exatas em cada município, duas medidas foram 

tomadas: em uma, replicou-se a quantidade de embarcações das organizações para os 

municípios de cada jurisdição; e em outra, calculou-se a média das embarcações por município. 

4.2 Indicadores de necessidade e escassez do transporte escolar público 
Com o objetivo de avaliar a correspondência entre a provisão de veículos escolares e a demanda 

potencial por transporte escolar, foram construídos dois indicadores complementares: (i) um 

indicador de cobertura da frota escolar, em relação à frota ideal, resultando em uma medida de 

escassez; e (ii) um indicador de necessidade potencial de transporte escolar. 

O indicador de escassez da frota escolar foi construído a partir da razão entre a frota de 

veículos escolares registrada em 2025, representando o estoque desses veículos, e uma medida 

de frota ideal estimada. A definição da frota ideal baseou-se nos critérios estabelecidos pelo 

FNDE, segundo os quais a quantidade mínima de veículos para atendimento via Programa 

Caminho da Escola é calculada considerando a proporção de um veículo para cada 250 

estudantes (FNDE, 2021b). Utilizou-se no cálculo as matrículas rurais registradas no Censo 

Escolar, por representarem a demanda do serviço. Assim, a cobertura da frota foi obtida por: 

𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓 =  
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑒𝑒2025

𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹 𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒
 

em que a frota ideal é 1 veículo para cada 250 matrículas rurais. Valores inferiores a 1 indicam 

municípios com frota abaixo da frota ideal estimada, enquanto valores iguais a 1 representam 

municípios com frota compatível com a ideal e valores superiores a 1 indicam municípios com 

frota acima do parâmetro adotado. Como especificação principal das análises conjuntas, 

utilizou-se o indicador que distribui a frota aquaviária pela média de embarcações entre os 

municípios da jurisdição, enquanto as demais especificações são apresentadas como análise de 

sensibilidade. 

Complementarmente, foi construído um indicador de necessidade potencial de 

transporte escolar por meio da Análise de Componentes Principais (ACP). O indicador sintetiza 

a variabilidade de três dimensões associadas à necessidade potencial por transporte escolar: (i) 

a proporção de alunos residentes em áreas rurais, (ii) a proporção da área rural no município, e 

(iii) o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal. Todas as variáveis são para os municípios 

 
6 As organizações militares podem ser capitanias, agências ou delegacias fluviais. 
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brasileiros em 2022, tendo em vista que este é o ano mais recente da malha censitária 

disponibilizada pelo IBGE para calcular a proporção de área rural. 

A partir do primeiro componente principal extraído da ACP, que explica 58% da 

variância dos dados, foi obtido um escore sintético posteriormente normalizado para o intervalo 

entre 0 e 1, em que valores mais elevados representam maior necessidade potencial de 

transporte escolar. que explicam conjuntamente 58% da variância. O componente apresenta 

correlação de 0,85 com a proporção de alunos rurais e -0,80 com o IFDM, confirmando que 

municípios mais rurais e menos desenvolvidos obtêm scores mais elevados. 

Por fim, a utilização conjunta desses indicadores permite avaliar tanto a disponibilidade 

relativa da infraestrutura de transporte escolar quanto a distribuição territorial das condições 

associadas à demanda potencial pelo serviço. Desse modo, é possível inferir em quais locais a 

alocação de recursos, tanto de emendas como do orçamento regular do programa, pode ser mais 

eficaz. 

5 RESULTADOS 
Esta seção se dedica a descrever a alocação das emendas parlamentares ao Programa Caminho 

da Escola, entre 2015 e 2025. A análise busca caracterizar, principalmente, a alocação temporal 

e territorial dessas transferências na aquisição de ônibus escolares para os municípios 

brasileiros. Inicialmente, a subseção 5.1 apresenta um panorama geral das emendas 

parlamentares destinadas ao programa, explorando aspectos relacionados aos valores 

empenhados e à dinâmica de execução orçamentária dos recursos. Em seguida, a subseção 5.2 

analisa a distribuição espacial dessas emendas, destacando padrões regionais, persistência do 

recebimento e heterogeneidade territorial na execução dos recursos. Por fim, a subseção 5.3 

investiga a relação entre escassez da frota escolar, necessidade potencial e alocação das 

emendas parlamentares, a partir dos indicadores construídos. 

5.1 Panorama geral das emendas parlamentares para o Programa Caminho da 
Escola 

5.1.1 Evolução temporal e participação das emendas no orçamento do Programa 

Nesta subseção, busca-se responder como foi a trajetória das emendas parlamentares no âmbito 

do Programa Caminho da Escola. A Tabela 1 reporta o somatório anual dos recursos de 

emendas parlamentares ao programa. Neste período, em valores reais para 2025, os empenhos 

totalizaram aproximadamente R$ 1,93 bilhão, concentrando-se principalmente nos anos de 
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2016, 2020 e 2025. O maior volume de recursos empenhados ocorreu em 2016, quando os 

empenhos totalizaram quase R$ 600 milhões. Apesar do elevado montante autorizado, cerca de 

R$ 1,32 bilhão foram efetivamente pagos em todo o período e 317 milhões foram pagos em 

exercício. Vale ressaltar que dos R$ 317 milhões pagos em exercício, R$ 312,5 foram em 2016, 

constituindo uma exceção, dado que nos demais anos predominou a realização de pagamentos 

em exercícios posteriores ao empenho. Embora os dados não permitam identificar as razões 

desse comportamento, o resultado indica que a dinâmica de execução das emendas não foi 

homogênea ao longo do período analisado. 

TABELA 1 - Volume em milhões de reais (R$) das emendas parlamentares destinadas 
ao Programa Caminho da Escola, 2015 a 2025. 

Ano Empenhado Liquidado  Pago1 Restos a 
Pagar 

Pagamentos 
Totais2 

Pagamentos 
totais após 
empenho3 

2015 16,7 0 0 34,8 34,8 0,7 
2016 576,8 313,3 312,5 7,5 320 315,5 
2017 101,7 0 0 220,5 220,5 217,2 
2018 5,4 1,3 1,3 24,9 26,2 26 
2019 0 0 0 100,1 100,1 99 
2020 539,6 2,6 2,6 1,5 4,2 4,2 
2021 203,3 0 0 22,6 22,6 22,6 
2022 38,4 0,6 0,6 208,7 209,3 209,3 
2023 41,2 0 0 187,3 187,3 187,3 
2024 133,9 0 0 43,4 43,4 43,4 
2025 270 0 0 149,8 149,8 149,8 
Total 1.927,1 317,8 317 1.001,2 1.318,2 1.275 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: 1 Valor pago no exercício.  2 Soma do valor pago no exercício e dos restos a pagar. Valores deflacionados 
pelo IPCA para reais de 2025 e expressos em milhões de reais. 3Empenhos vinculados aos pagamentos pela 
série histórica extraída no Tesouro Gerencial. 

 

Observa-se também elevado pagamento de restos a pagar (RAP), que acumulou mais 

de R$ 1 bilhão ao longo da série histórica. Verifica-se crescimento expressivo seguido de 

decrescimento, ano a ano, do estoque de RAP concomitantemente à ausência de liquidação e 

pagamento no exercício corrente. O maior volume acontece em 2017, dado o expressivo 

montante empenhado em 2016. Esse padrão sugere que, em alguns casos, o tempo relacionado 

aos processos de contratação e entrega dos veículos pode ultrapassar o ano de exercício e que 

a capacidade de execução dos entes subnacionais pode ser um entrave nos processos. Nessa 

perspectiva, a diferença entre o total empenhado e os pagamentos efetivamente realizados 

sugere que parcela relevante dos recursos autorizados não se converteu em provisão imediata 

de bens públicos.  
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Os dados ainda indicam variabilidade intertemporal no financiamento da política via 

emendas. Após o pico de empenhos registrado em 2016, observa-se elevada oscilação anual na 

execução dos recursos. Tal instabilidade pode comprometer a previsibilidade do investimento 

público e dificultar o planejamento municipal voltado à renovação e expansão da frota escolar, 

especialmente em localidades rurais e de menor capacidade fiscal.  

A Figura 1 complementa os resultados da Tabela 1, ao evidenciar o descompasso entre 

os valores empenhados e os pagamentos realizados ao longo do período analisado. Percebe-se 

que os anos de maior autorização orçamentária não coincidem necessariamente com maior 

execução financeira, uma característica comum nos investimentos públicos, já que os processos 

de contratação somente podem ser iniciados após a garantia de disponibilidade orçamentária, 

além do tempo regular elevado para se elaborar os documentos. 

FIGURA 1 - Evolução das emendas parlamentares para o Programa Caminhos da 
Escola, 2015 a 2025. 

 

Fonte: resultados da pesquisa. 
Nota: Valores deflacionados pelo IPCA para reais de 2025. 

 

A Tabela 2 apresenta estatísticas descritivas das emendas parlamentares destinadas ao 

programa. Os empenhos apresentaram média de aproximadamente R$ 826 mil, com desvio-

padrão superior a R$ 6,4 milhões. Isso mostra a dispersão na distribuição dos recursos, 

indicando coexistência entre grande número de empenhos de pequeno valor e poucos registros 

de valores elevados. O mesmo padrão é observado para os pagamentos totais e para os restos a 

pagar. Adicionalmente, os valores máximos observados são substancialmente superiores às 
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médias das distribuições. Enquanto o valor médio empenhado foi inferior a R$ 1 milhão, o 

maior empenho registrado ultrapassa R$ 234 milhões, que corresponde ao município de Belo 

Horizonte (MG), em 2016. Contudo, esse registro deve ser interpretado com cautela, pois os 

dados orçamentários identificam o município associado à execução orçamentária da emenda, 

não necessariamente o destino final dos veículos. Em casos de emendas de bancada, por 

exemplo, os recursos podem ser registrados na capital do estado e posteriormente distribuídos 

entre diferentes municípios, inerente à forma de organização e divulgação dos dados. 

Verifica-se também diferença expressiva entre o número de observações com empenho 

e aquelas com liquidação e pagamento no exercício. Enquanto foram observadas 2.334 

ocorrências de municípios com empenhos, apenas 230 apresentaram liquidação e 228 

apresentaram pagamento no exercício corrente. Esse resultado reforça as estatísticas anteriores 

acerca do baixo pagamento das emendas no correspondente exercício e do pagamento de restos 

a pagar na operacionalização das emendas para o programa. 

TABELA 2 - Estatísticas descritivas das emendas parlamentares ao Programa Caminho 
da Escola, valores em milhões de reais (R$), 2015 a 2025. 

Variável Observações Média Desvio-
padrão Mínimo Máximo 

Empenhado 2.334 0,83 6,47 0,002 234 
Liquidado 230 1,38 15,40 0,145 234 
Pago 228 1,39 15,50 0,145 234 
Restos a 
pagar 1.614 0,62 3,67 0,003 111 

Pagamentos 
totais 1.838 0,72 6,44 0,003 234 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Para fazer uma conexão com a composição das emendas, desagregou-se os empenhos 

por RP, como pode ser visto na Tabela 3. Nota-se que O maior volume registrado em 2016 

concentrou-se em programações classificadas como RP 2 e RP 3, identificadas como emendas 

por meio do Plano Orçamentário, e não pelos identificadores usuais RP 6 a RP 9. Por outro 

lado, as emendas individuais (RP 6) e as emendas de bancada (RP 7) foram destinadas com 

mais frequência ao Programa. Essa distinção é relevante porque diferentes tipos de emenda 

envolvem atores e processos decisórios distintos. Emendas individuais e coletivas podem não 

necessariamente seguir a mesma lógica de escolha dos beneficiários, o que pode refletir em 

diferentes processos de decisão sobre a destinação dos recursos, nos quais critérios técnicos de 

demanda convivem com prioridades definidas no âmbito da representação política e da 

negociação orçamentária. A predominância de uma ou outra categoria ao longo do tempo pode, 
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portanto, influenciar tanto o grau de concentração dos recursos quanto sua distribuição 

territorial. 

TABELA 3 - Empenhos em milhões de reais (R$) das emendas parlamentares 
destinadas ao Programa Caminho da Escola por RP, 2015 a 2025. 
Ano RP2 RP3 RP6 RP7 RP8 RP9 
2015 0 0 16,7 0 0 0 
2016 182,7 343,0 51,1 0 0 0 
2017 0 0 22,5 79,2 0 0 
2018 0 0 5,0 0,4 0 0 
2019 0 0 0 0 0 0 
2020 0 0 44,0 132,2 6,1 357,3 
2021 0 0 14,9 109,0 0 79,4 
2022 0 0 8,7 3,9 0 25,7 
2023 1,1 0 19,7 20 0,5 0 
2024 0 0 12,5 121,3 0 0 
2025 0 0 23,3 246,7 0 0 
Total 183,8 343,0 218,5 712,7 6,6 462,5 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: Valores deflacionados pelo IPCA para reais de 2025. 

 

 Em outra via, para entender a relevância das emendas parlamentares como instrumento 

de financiamento da aquisição de veículos, a Figura 2 retrata a sua participação no orçamento 

do programa, a partir do Tesouro Gerencial 7, por meio do percentual dos empenhos. Destaca-

se um alto percentual entre 2015 e 2016 e, em seguida, entre 2020 e 2022, enquanto 2018 e 

2019 o financiamento ocorreu integralmente por meio do orçamento geral do programa. 

Nota-se ainda uma expressiva variação na composição das fontes de financiamento ao 

longo do período analisado. Enquanto em alguns anos as emendas responderam por mais de 

80% dos recursos destinados à aquisição de veículos, em outros sua participação foi residual 

ou inexistente. Nos anos mais recentes, a participação das emendas voltou a diminuir, 

representando 18% dos recursos em 2023, 15% em 2024 e 39% em 2025. Isso indica que as 

emendas parlamentares exerceram papel relevante, mas não contínuo, no financiamento do 

programa. No total do período, a participação foi de 34,43%. 

  

 
7 Optou-se por fazer essa comparação com os dados do orçamento do Programa disponíveis no Tesouro Gerencial, 
uma vez os dados da metafísica do Programa, disponibilizados pelo FNDE, não separam o volume dos recursos 
das emendas das outras fontes de recursos, tornando, então, inviável a comparação.  
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FIGURA 2 - Participação das emendas no orçamento do Programa Caminho da Escola, 
empenhos entre 2015 e 2025. 

 

Fonte: resultados da pesquisa. 
Nota: participação calculada como a razão entre empenhos das emendas e empenhos totais (emendas + 
orçamento do Programa Caminho da Escola). 

 

5.1.2 Participação dos municípios, frequência de recebimento e tempo até a execução 

Em se tratando de alocação de emendas parlamentares, é importante saber quantos municípios 

receberam o recurso e qual a frequência desse recebimento, no período analisado. A Tabela 4 

mostra a concentração dos empenhos em poucos anos específicos, especialmente em 2016 e 

2020, quando aproximadamente 37% e 38% das ocorrências registraram empenhos, 

respectivamente. Em conjunto, esses dois anos concentram mais de 75% das ocorrências de 

empenho observadas no período analisado.  

Os pagamentos totais, por sua vez, apresentam distribuição temporal relativamente mais 

dispersa. Embora 2017 concentre a maior participação das ocorrências com pagamentos 

observados (31,23%), verifica-se também participação relevante nos anos de 2016, 2022 e 

2023. Esse padrão sugere que a execução financeira da política ocorre de maneira mais diluída 

ao longo do tempo em relação à autorização inicial dos recursos.  
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TABELA 4 - Participação dos municípios na execução das emendas parlamentares ao 
Programa Caminho da Escola, 2015 a 2025. 
 Empenho Pagamentos totais 
Ano Frequência % Acumulado Frequência % Acumulado 
2015 41 1,76 1,76 106 5,77 5,77 
2016 871 37,32 39,07 235 12,79 18,55 
2017 60 2,57 41,65 574 31,23 49,78 
2018 16 0,69 42,33 85 4,62 54,41 
2019 - - - 80 4,35 58,76 
2020 891 38,17 80,51 16 0,87 59,63 
2021 278 11,91 92,42 68 3,70 63,33 
2022 74 3,17 95,59 188 10,23 73,56 
2023 28 1,20 96,79 342 18,61 92,17 
2024 24 1,03 97,81 84 4,57 96,74 
2025 51 2,19 100 60 3,26 100 
Total 2.334 100 - 1.838 100 - 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

A Figura 3 demonstra a frequência em que os municípios receberam emendas para 

compra de veículos escolares. Percebe-se alta concentração dos municípios brasileiros em 

baixos níveis de recorrência no recebimento de emendas para o programa. 63,45% dos 

municípios não receberam recursos no período analisado, enquanto cerca de 29% foram 

contemplados uma única vez entre 2015 e 2025. A recorrência do recebimento mostra-se 

limitada, com apenas cerca de 5% dos municípios recebendo emendas em duas ocasiões ao 

longo do período, enquanto percentuais ainda menores registraram três ou mais recebimentos. 

Casos de mais persistência são praticamente inexistentes. Tal retrato reforça que a distribuição 

das emendas parlamentares destinadas à aquisição de veículos escolares ocorreu de forma 

pouco contínua ao longo do tempo. A baixa persistência dos recebimentos sugere que a 

dinâmica de alocação das emendas não parece seguir um padrão contínuo de financiamento, 

mas sim distribuição episódica, uma vez que se trata de política de investimento em capital, não 

custeio. 

A Figura 4 demonstra a distribuição do tempo transcorrido entre o empenho e o 

pagamento das emendas parlamentares no âmbito do Programa Caminho da Escola. A maior 

parte dos municípios apresentou pagamento um ano após o empenho inicial, correspondendo a 

aproximadamente 44% dos casos observados. Por outro lado, aproximadamente 16% dos 

municípios apresentaram pagamento no mesmo ano do empenho, indicando situações de 

execução financeira mais imediata.  
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FIGURA 3 - Frequência de recebimento das emendas parlamentares ao Programa 
Caminho da Escola. 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

FIGURA 4 - Tempo, em anos, entre empenho e pagamento. 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Ainda assim, verifica-se participação relevante de municípios com execução financeira 

em dois e três anos após o empenho, representando cerca de 18% e 16% dos casos, 

respectivamente. Após o quarto ano, entretanto, a frequência de pagamentos torna-se reduzida, 
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embora ainda existam casos isolados de execução mais demorada, com pagamentos ocorrendo 

até dez anos após o empenho inicial. Esse padrão sugere a existência de fases operacionais que 

dificultam a conversão imediata dos recursos autorizados em provisão efetiva de bens públicos. 

Ressalta-se que a base de dados também apresenta casos, embora poucos, em que o empenho 

foi realizado antes do período da análise (2015 a 2025). Também foi observado que 489 

municípios receberam emendas para aquisição de veículos do programa, mas não realizaram o 

pagamento no período analisado. 

5.2 Distribuição espacial das emendas parlamentares para o Programa Caminho 
da Escola 

Além de caracterizar a trajetória e o recebimento das emendas, é importante entender como se 

deu a sua alocação territorial. Nesse sentido, a Tabela 5 descreve a distribuição regional dos 

empenhos e pagamentos totais das emendas parlamentares destinadas à aquisição de veículos 

escolares no âmbito do Programa Caminho da Escola, entre 2015 e 2025. Nota-se maior 

alocação dos recursos nas regiões Sul e Sudeste, que, juntamente, responderam por 

aproximadamente 58% do total empenhado e dos pagamentos observados no período analisado. 

A Região Sul apresentou a maior participação relativa nos empenhos (30,19%), enquanto o 

Sudeste concentrou a maior parcela dos pagamentos totais (29,9%). 

O Nordeste respondeu por aproximadamente 19% tanto dos empenhos quanto dos 

pagamentos totais, enquanto o Centro-Oeste apresentou participação próxima de 15% dos 

recursos empenhados. A Região Norte, por sua vez, apresentou a menor participação relativa 

na execução das emendas parlamentares destinadas à compra de veículos escolares, 

representando menos de 8% dos valores empenhados e pagos. 

Além de diferenças na capacidade de gestão dos entes para execução das emendas, os 

resultados devem ser interpretados à luz das diferenças na própria estrutura da demanda por 

transporte escolar entre as regiões brasileiras. Nesse sentido, destaca-se que, entre 2015 e 2025, 

não foi identificada nenhuma emenda parlamentar destinada à aquisição de embarcações 

escolares, embora o Programa Caminho da Escola contemple a oferta desse tipo de veículo. A 

ausência de direcionamento de recursos para o modo aquaviário ao longo de todo o período 

constitui, portanto, um resultado relevante da análise, sobretudo diante da importância dessa 

modalidade para o deslocamento de estudantes em diversos municípios da Região Norte. 

Assim, a menor participação relativa da região nas emendas deve ser lida também considerando 

que as emendas foram concentradas exclusivamente na aquisição de veículos terrestres. 
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Quando os valores são relativizados pelo número de matrículas, a distribuição regional 

dos recursos apresenta diferenças. Embora Sul e Sudeste concentrem as maiores parcelas dos 

recursos em termos absolutos, os maiores valores empenhados por matrícula rural foram 

observados no Sul (R$ 66,70) e no Centro-Oeste (R$ 66,10), valores mais de três vezes 

superiores à média nacional de R$ 20,86. Em sentido oposto, Norte (R$ 9,76) e Nordeste (R$ 

7,42) apresentaram os menores valores. Esse padrão sugere que a distribuição regional das 

emendas parece não ser direcionada pelo tamanho do público potencial. Se a quantidade de 

matrículas rurais fosse o principal elemento associado à alocação dos recursos, seria esperado 

um padrão regional menos desigual nos valores por matrícula. No entanto, deve-se levar em 

consideração que as emendas buscam seguir incentivos políticos. 

TABELA 5 - Distribuição regional dos empenhos e pagamentos totais das emendas 
parlamentares para o Programa Caminho da Escola, 2015 a 2025. 
 Empenho Pagamentos totais 
Região  (R$)1 % matrícula 

total 
matrícula 

rural  (R$)1 % matrícula 
total 

matrícula 
rural 

Centro-
Oeste 289,02 14,99 8,88 66,10 214,09 16,24 6,57 49,71 

Nordeste 361,20 18,74 2,88 7,42 241,67 18,33 1,92 4,88 
Norte 149,72 7,77 3,07 9,76 97,17 7,37 2,02 6,20 
Sudeste 545,25 28,29 3,38 34,10 394,08 29,90 2,42 23,38 
Sul 581,87 30,19 10,22 66,70 371,20 28,16 6,48 42,74 
Total 1927,06 100 4,56 20,86 1318,22 100 3,11 14,08 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: ¹ em milhões de reais. 

 

A Figura 5 ilustra a distribuição espacial dos municípios que registraram empenhos e 

pagamentos totais de emendas parlamentares para o Caminho da Escola, durante o mesmo 

período. De modo geral, há ampla dispersão territorial tanto dos empenhos quanto dos 

pagamentos, indicando que as emendas parlamentares alcançaram municípios em quase todos 

os estados do país. Por outro lado, observa-se menor presença relativa de municípios 

contemplados em parte da Amazônia e em áreas do Centro-Oeste, possivelmente por motivos 

relacionados às características territoriais dessas regiões quanto às especificidades da demanda 

por transporte escolar. 
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FIGURA 5 - Distribuição espacial das emendas por empenho e pagamentos totais ao 
longo de 2015 a 2025, Brasil. 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

A comparação entre os dois mapas também evidencia diferenças entre a distribuição 

dos municípios que receberam empenhos e aqueles que apresentaram pagamentos totais. 

Embora os padrões espaciais sejam relativamente semelhantes, o mapa de pagamentos revela 

distribuição territorial ligeiramente mais restrita, corroborando com análise já feita previamente 

de que parte dos municípios contemplados com autorização orçamentária não apresentou 

execução financeira efetiva no período analisado. Mas destaca-se que a existência de defasagem 

entre autorização e execução das emendas à aquisição de veículos ocorreu em todas as regiões 

do país. Além disso, a pulverização espacial observada pode refletir a alocação das emendas 

em aquisição de veículos como meio de materialização das ações como parlamentar. 

Na Tabela 6, retrata-se a situação da execução das emendas ao programa segundo 

grandes regiões do país. A maior parte dos municípios brasileiros não registrou recebimento 

nem execução financeira das emendas destinadas à aquisição de veículos escolares no período 

analisado. Esse percentual supera 60% no conjunto do país e permanece elevado em 

praticamente todas as regiões. 

Apesar disso, verifica-se variabilidade regional importante na capacidade de conversão 

dos recursos autorizados em execução financeira efetiva. As regiões Sul e Norte apresentaram 

os maiores percentuais de municípios que receberam e executaram recursos, ambos próximos 
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de 31%, enquanto o Sudeste apresentou percentual inferior, em torno de 20%. Por outro lado, 

a proporção de municípios que receberam empenhos, mas não apresentaram execução 

financeira posterior, permanece relativamente elevada em algumas regiões, especialmente no 

Norte e no Centro-Oeste. Enfim, a presença de municípios classificados como “executou 

empenho anterior” diz respeito à municípios que executaram pagamento de empenhos 

anteriores a 2015.  

TABELA 6 - Situação da execução das emendas parlamentares destinadas ao Programa 
Caminho da Escola por região, 2015 a 2025. 

Situação Centro-
Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Brasil 

Nunca 
recebeu 

283 
(60,60%) 

1.120 
(62,43%) 

239 
(53,11%) 

1.160 
(69,54%) 

732 
(61,46%) 

3.534 
(63,45%) 

Recebeu e 
não 
executou 

56 
(11,99%) 

148 
(8,25%) 

71 
(15,78%) 

141 
(8,45%) 

73  
(6,13%) 

489 
(8,78%) 

Executou 
empenho 
anterior 

16 
(3,43%) 

14 
(0,78%) 

1  
(0,22%) 

34 
(2,04%) 

18  
(1,51%) 

83 
 (1,49%) 

Recebeu e 
executou 

112 
(23,98%) 

512 
(28,54%) 

139 
(30,89%) 

333 
(19,96%) 

368 
(30,90%) 

1.464 
(26,28%) 

Total 467 1.794 450 1.668 1.191 5.570 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Na Figura 6, é retratada a distribuição espacial da frequência em que os municípios 

recebem emendas no âmbito do Caminho da Escola. Os municípios com maior recorrência de 

recebimento aparecem mais próximos um do outro, mas não se pode dizer que há uma 

concentração. A maior frequência no recebimento de emendas aloca-se em poucos casos 

isolados, distribuídos nos municípios Codó, no Maranhão, Itaboraí, no Rio de Janeiro, São João 

do Itaperiú, em Santa Catarina, e nas capitais Curitiba, Florianópolis e Goiânia. 
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FIGURA 6 - Distribuição espacial da frequência de recebimento das emendas 
parlamentares ao Programa Caminho da Escola. 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

5.3 Relação entre demanda potencial e alocação de emendas para o Programa 
Caminho da Escola 

Nesta subseção, busca-se apresentar o atendimento do Programa pelos municípios, além de 

fazer um paralelo entre o acumulado de ônibus escolares entregues e os alunos residentes na 

zona rural, com objetivo de apresentar um indicador de escassez e de necessidade de transporte 

escolar. Também objetiva relacionar tais medidas com as alocações de emendas parlamentares 

para o programa.  

5.3.1 Distribuição territorial do atendimento do Programa, ônibus entregues e alunos 

atendidos pelo transporte escolar público 

Para contextualizar o atendimento do Programa pelos municípios, a Figura 7 apresenta a 

abrangência territorial do orçamento do próprio Programa Caminho da Escola. Observa-se que 

a execução dos recursos do programa alcançou a maior parte dos municípios brasileiros entre 

2015 e 2025, tanto quando considerado o recebimento de empenhos quanto a realização de 

pagamentos. A cobertura territorial é, portanto, substancialmente mais ampla do que a 

observada para as emendas parlamentares, algo esperado. 
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Também procurou-se analisar as tendências dos ônibus entregues e a proporção de 

alunos atendidos pelo transporte escolar. O ideal seria conseguir separar os ônibus adquiridos 

por meio das emendas e os ônibus entregues apenas via programa. No entanto, o modo como 

os dados estão disponibilizados não estabelecem diretamente o número de veículos adquiridos 

por emendas e torna difícil a estimação de uma medida aproximada dessa variável. Apesar 

disso, a Figura 8 permite observar uma expansão da frota entregue ao longo do período 

analisado. Entre 2015 e 2020, o número de veículos disponibilizados pelo programa apresentou 

trajetória predominantemente crescente. Após uma redução em 2021, observa-se novo aumento 

em 2022, ano em que foi registrado o maior volume de entregas da série, superior a 7 mil 

veículos. 

FIGURA 7 - Distribuição espacial dos municípios atendidos pelo Programa Caminho da 
Escola, ao longo de 2015 a 2025, Brasil. 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
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FIGURA 8 - Ônibus entregues e proporção de alunos atendidos, 2015 a 2024. 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: Variável ‘alunos atendidos pelo transporte escolar’ disponível no Censo Escolar. O horizonte temporal 
da figura é até 2024, em virtude desse ser o ano mais recente em que a variável ‘alunos atendidos pelo transporte 
escolar’ estava disponível no momento da pesquisa. 

 

A evolução do número de veículos foi acompanhada por um aumento gradual da 

cobertura do atendimento aos alunos. A proporção de alunos atendidos pelo transporte escolar 

passou de aproximadamente 94% em 2015 para cerca de 119% em 2024, sugerindo ampliação 

da capacidade de atendimento ao longo do período e que não somente alunos da zona rural são 

atendidos, mas também da zona urbana, dada cobertura superior a 100%.  

Quando comparados aos resultados apresentados anteriormente, observa-se que parte 

dos períodos de maior entrega de veículos coincide com anos em que as emendas parlamentares 

tiveram participação expressiva no financiamento do programa, especialmente entre 2020 e 

2022. Entretanto, dada a impossibilidade de identificar diretamente quais veículos foram 

adquiridos com recursos de emendas, não é possível atribuir a expansão observada a essa fonte 

de financiamento. Ainda assim, a coincidência temporal sugere que as emendas podem ter 

contribuído para ampliar a capacidade de investimento do Programa Caminho da Escola em 

determinados momentos do período analisado. 
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5.3.2 Indicadores de escassez e necessidade de transporte escolar público 

A Figura 9 apresenta a distribuição espacial da cobertura da frota escolar em relação à frota 

considerada ideal para atendimento da demanda rural de transporte escolar. O indicador foi 

construído a partir da razão entre a frota disponível e a frota mínima estimada necessária para 

atendimento dos estudantes da área rural, considerando o parâmetro normativo de um veículo 

para cada 250 matrículas (FNDE, 2021b). Diante da importância do transporte aquaviário em 

parte do território nacional, foram consideradas três especificações: a primeira inclui apenas os 

ônibus escolares; a segunda acrescenta a média de embarcações cadastradas por município 

pertencente à jurisdição de cada organização militar da Marinha do Brasil; e a terceira atribui 

aos municípios da jurisdição o total de embarcações nela registrado. 

A comparação entre as três especificações mostra que a incorporação das embarcações 

modifica a classificação de parte dos municípios, sobretudo em áreas atendidas pelo transporte 

aquaviário. A mudança é mais moderada quando se considera a média de embarcações por 

município da jurisdição, enquanto a atribuição do total registrado produz alterações mais 

expressivas em áreas específicas. Apesar dessas diferenças, o padrão geral permanece 

relativamente estável: em todas as especificações, predomina a classificação abaixo da frota 

ideal em grande parte do território nacional, com presença marcante em extensas áreas do 

Nordeste. 

FIGURA 9 - Escassez do transporte escolar no Brasil. 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa 
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A análise de sensibilidade permite, portanto, qualificar a interpretação do indicador. Por 

um lado, mostra que considerar apenas os ônibus subestima a oferta de transporte escolar em 

municípios nos quais as embarcações constituem parte relevante da frota. Por outro, a 

permanência do padrão geral nas diferentes especificações indica que a predominância de 

municípios abaixo da frota ideal não decorre exclusivamente da ausência do transporte 

aquaviário na mensuração. A incerteza está principalmente na distribuição municipal das 

embarcações, uma vez que os dados disponíveis são registrados por organização militar da 

Marinha do Brasil, e não pelo município efetivamente atendido. 

Por outro lado, observa-se maior presença de municípios classificados na frota ideal ou 

acima dela em áreas do Sul e do Sudeste e em partes do interior do país. Esse padrão permanece 

visível nas três especificações e mostra que a cobertura da frota escolar não se distribui de 

maneira uniforme entre os municípios brasileiros. 

A comparação entre a Figura 9 e a Figura 5, da seção anterior, indica ainda que a 

insuficiência relativa da frota permanece disseminada mesmo entre municípios que receberam 

emendas parlamentares ao longo do período analisado. Esse resultado fornece indícios de que 

o acesso às emendas, por si só, não foi suficiente para eliminar as diferenças de cobertura da 

frota e que a distribuição desses recursos não necessariamente acompanhou a intensidade da 

demanda potencial por transporte escolar rural. 

Além disso, a classificação abaixo da frota ideal deve ser interpretada à luz das 

limitações do próprio parâmetro utilizado. O indicador considera a relação entre a quantidade 

de veículos e as matrículas rurais, mas não incorpora diretamente fatores como extensão 

territorial, dispersão da população, distâncias percorridas, condições das rotas ou custos 

operacionais. Em municípios extensos e pouco densos, uma mesma quantidade de estudantes 

pode exigir uma estrutura de transporte mais ampla e custosa do que em territórios mais 

compactos.  

A incorporação das embarcações escolares permite representar de forma mais adequada 

as especificidades do transporte escolar na Região Norte, onde o transporte aquaviário constitui 

uma modalidade importante de deslocamento dos estudantes. Persistem, contudo, limitações 

relacionadas à organização dos dados disponíveis, que informam a quantidade de embarcações 

cadastradas por organização militar da Marinha do Brasil, e não sua distribuição exata entre os 

municípios atendidos. Por isso, como mencionado anteriormente, foram construídas diferentes 

especificações do indicador, com o objetivo de verificar a sensibilidade dos resultados às formas 

de incorporação das embarcações. 
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Pensando em avançar em relação às limitações do indicador de escassez, elaborou-se 

um indicador multivariado, calculado por Análise de Componentes Principais, que expressa a 

necessidade de transporte escolar com base na ruralidade dos municípios e no nível de 

desenvolvimento. A Figura 10 apresenta o retrato da necessidade de transporte escolar no 

território brasileiro, classificado de acordo com os quintis do indicador. Destaca-se que, 

principalmente a região Nordeste seguida da região Norte concentram os municípios 

classificados com mais necessidade de transporte escolar, áreas caracterizadas por maiores 

desafios logísticos para o deslocamento escolar, com alta ruralidade, grande extensão territorial 

e menor desenvolvimento municipal. Em contrapartida, Sul e Sudeste, especialmente 

municípios do estado de São Paulo tendem a apresentar menor necessidade, por serem regiões 

mais urbanizadas e com maior IFDM, embora existam áreas pontuais de elevada necessidade 

em todas as regiões do país. 

Tal resultado complementa a análise baseada na cobertura da frota, ao incorporar mais 

elementos que podem influenciar a necessidade do transporte escolar. Enquanto o indicador de 

necessidade sintetiza características associadas à demanda potencial por transporte escolar, 

como ruralidade e desenvolvimento municipal, a medida de cobertura da frota reflete a 

capacidade instalada de atendimento. 
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FIGURA 10 - Necessidade de transporte escolar público no Brasil. 

 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

A comparação entre os indicadores é apresentada na Figura 11, considerando o 

indicador de escassez com a média das embarcações por município. A situação mais crítica 

concentra-se na Região Norte e em municípios do Nordeste, caracterizados por alta necessidade 

e baixa cobertura, constituindo áreas que poderiam ser consideradas em estratégias de 

priorização territorial dos recursos via emenda. Por outro lado, o Sudeste está em situação mais 

favorável, predominantemente com baixa necessidade e alta cobertura. A Figura também revela 

que as duas dimensões não coincidem integralmente no território nacional. Isso demostra que 

a disponibilidade de veículos escolares não acompanha de forma uniforme as diferentes 

condições de demanda observadas entre os municípios brasileiros. 
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FIGURA 11 - Necessidade vs. escassez de transporte escolar público no Brasil. 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: O indicador de cobertura considera o estoque da frota em dezembro de 2025, enquanto o indicador de 
necessidade utiliza informações referentes a 2022, em razão da disponibilidade da malha censitária. Trata-se, 
portanto, de uma análise descritiva da associação entre dimensões observadas em períodos distintos, não 
permitindo estabelecer relações causais. 

 

Para traçar um paralelo da classificação dos municípios, a partir dos indicadores, com a 

execução das emendas, separou-se na Tabela 7 o percentual de municípios que executaram 

emendas e o acumulado de pagamentos totais até 2025. Nota-se que o percentual de execução 

das emendas entre os municípios é semelhante, mostrando que a necessidade não parece 

diferenciar tanto quem recebe ou não, mas pode ter favorecido a cobertura. É importante 

destacar que o valor recebido é diferente entre os grupos, sendo que os de baixa necessidade e 

alta cobertura receberam em média R$ 2,5 milhões, mais de seis vezes o valor dos municípios 

considerados alta necessidade e baixa cobertura (R$ 418 mil). Os resultados não revelam 

evidência de priorização dos municípios classificados como mais necessitados e a menor 

participação do Norte pode estar parcialmente relacionada ao transporte aquaviário.  
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TABELA 7 - Execução de emendas parlamentares para o Programa Caminho da Escola 
pela classificação dos indicadores de escassez e necessidade de transporte escolar, 
acumulado a 2025. 

Classificação Municípios que 
executaram (%) 

Valor médio dos 
pagamentos totais 

(R$) 

Valor dos 
pagamentos por 
matrícula (R$) 

Alta necessidade / 
Baixa cobertura 28,85 418.990 63,77 

Alta necessidade / 
Alta cobertura 22,38 334.252 165,04 

Baixa necessidade / 
Baixa cobertura 28,75 515.982 119,41 

Baixa necessidade / 
Alta cobertura 26,43 2.546.664 1.135,11 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: O indicador de cobertura considera o estoque da frota em dezembro de 2025, enquanto o indicador de 
necessidade utiliza informações referentes a 2022, em razão da disponibilidade da malha censitária. Na análise 
com as emendas parlamentares, esses indicadores são confrontados com os recursos acumulados entre 2015 e 
2025. Trata-se, portanto, de uma análise descritiva da associação entre dimensões observadas em períodos 
distintos, não permitindo estabelecer relações causais. O valor médio dos pagamentos totais considera apenas 
os municípios que executaram ao menos uma emenda para veículos escolares no período. A classificação baseia-
se nos quintis dos indicadores de necessidade e de escassez da frota escolar. Alta necessidade inclui os quintis 
3 a 5, enquanto baixa necessidade inclui o primeiro e segundo quintil. Baixa cobertura refere-se a municípios 
abaixo da cobertura ideal e alta cobertura àqueles acima ou igual à cobertura ideal.  

 

Por fim, embora as emendas parlamentares tenham ampliado os recursos disponíveis 

para aquisição de veículos, a distribuição territorial desses recursos não parece acompanhar 

integralmente os padrões de necessidade identificados pelos indicadores analisados ou não 

houve priorização dos municípios com maiores necessidades de transporte escolar. Dessa 

forma, os resultados sugerem espaço para o aperfeiçoamento dos critérios de alocação dos 

recursos, de modo a fortalecer a capacidade das emendas parlamentares de complementar a 

atuação do programa em localidades que enfrentam maiores desafios de acesso à educação, 

devido ao transporte. 

6 DIFICULDADES PARA AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
No processo desta pesquisa, encontrou-se várias dificuldades para realizar uma avaliação de 

impacto robusta das emendas parlamentares e, de forma mais ampla, de uma avaliação da 

efetividade do gasto público no Brasil. Embora os sistemas orçamentários brasileiros 

disponibilizem amplo volume de informações sobre empenhos, liquidações e pagamentos, esses 

registros são estruturados prioritariamente para fins de controle fiscal e acompanhamento da 

execução orçamentária, e não para avaliação de impactos e resultados. Como consequência, 

nem sempre é possível estabelecer vínculos diretos entre os recursos autorizados, os bens 

efetivamente adquiridos, os beneficiários finais e os resultados alcançados pela política pública. 
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Além disso, a fragmentação das informações entre diferentes bases administrativas e a 

ausência de identificadores que permitam acompanhar integralmente a trajetória dos recursos 

dificultam a construção de desenhos de avaliação mais robustos. No caso específico das 

emendas parlamentares destinadas ao Programa Caminho da Escola, essa limitação impede 

identificar com precisão quais e quantos veículos foram adquiridos com recursos de emendas e 

quais foram financiados por outras fontes do programa, restringindo análises, por exemplo, 

sobre o número de alunos atendidos pelo transporte escolar e a taxa de abandono. 

Finalmente, a alocação das emendas sem critério de seleção explícito ou sem parâmetros 

de escassez e necessidade para designarem sua alocação, torna pouco comparável os municípios 

que receberam e os que não receberam emendas. Desse modo, resultados provenientes de 

avaliações nesse formato podem não informar o verdadeiro impacto das emendas. Apesar disso, 

para uma avaliação de impacto, buscar-se-ia comparar municípios que receberam emendas com 

aqueles mais parecidos entre os que não receberam emendas, mas que receberam recursos do 

Programa, a fim de extrair dessa comparação o incremento que a emenda causa na variação de 

alunos atendidos pelo transporte escolar e na variação da taxa de abandono. Para alcançar isso, 

é necessário se aprofundar nos dados de pagamentos do Programa disponíveis no Tesouro 

Gerencial. 

7 LIMITAÇÕES E POSSIBILIDADES 
Os resultados apresentados neste estudo devem ser interpretados à luz de algumas limitações 

relacionadas tanto à disponibilidade dos dados quanto às características do próprio processo de 

execução das emendas parlamentares. Em primeiro lugar, a análise possui caráter 

predominantemente descritivo e não permite estabelecer relações causais entre a alocação das 

emendas e a expansão da infraestrutura de transporte escolar. O objetivo consistiu em 

caracterizar a evolução temporal, a distribuição territorial, frequência de recebimento e 

execução financeira dos recursos destinados ao Programa Caminho da Escola, bem como 

propor indicadores da escassez e necessidade de transporte escolar público pelos municípios 

brasileiros. 

Uma segunda limitação refere-se à mensuração dos indicadores. O indicador de 

cobertura da frota foi construído a partir de um parâmetro normativo de um veículo para cada 

250 matrículas rurais, permitindo identificar situações de potencial insuficiência da frota. 

Enquanto, o indicador de necessidade, ainda que tenha seguido uma metodologia de Análise de 

Componentes Principais, não conseguiu incorporar dimensões geográficas, como distância e 
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deslocamento e custos operacionais associados ao serviço. Dessa forma, os indicadores devem 

ser interpretados como uma aproximação da demanda e oferta potencial. 

Também existem limitações relacionadas à identificação dos efeitos concretos das 

emendas sobre a aquisição de veículos. Embora seja possível mensurar os recursos empenhados 

e pagos, não é possível identificar diretamente quantos ônibus foram adquiridos com recursos 

de emendas parlamentares. Ademais, não é possível obter uma correspondência temporal exata 

entre a autorização dos recursos e a efetiva entrega dos veículos. 

Algumas especificidades territoriais também merecem destaque. A incorporação das 

embarcações escolares amplia a capacidade do indicador de representar a oferta de transporte 

na Região Norte, onde o deslocamento aquaviário assume papel relevante. Essa inclusão, 

contudo, não elimina integralmente as limitações de mensuração, uma vez que os dados 

disponíveis registram as embarcações por organização militar da Marinha do Brasil, sem 

identificar os municípios efetivamente atendidos. A construção do indicador depende, portanto, 

de aproximações para distribuir essa oferta entre os municípios pertencentes às respectivas 

jurisdições. 

Apesar dessas limitações, os resultados apontam para importantes oportunidades de 

aprimoramento da gestão pública. A primeira delas consiste no fortalecimento dos mecanismos 

de monitoramento da execução das emendas destinadas ao Programa Caminho da Escola, 

permitindo acompanhar de forma mais transparente a trajetória dos recursos desde a autorização 

orçamentária até a execução.  

Um segundo ponto relevante refere-se ao aperfeiçoamento dos critérios de priorização 

territorial. Os resultados indicam que municípios com cobertura insuficiente da frota escolar 

continuam presentes em diferentes regiões do país, inclusive entre aqueles que receberam 

emendas parlamentares. Nesse sentido, a incorporação de indicadores objetivos de necessidade, 

associados à demanda por transporte escolar rural, pode contribuir para uma alocação mais 

alinhada às carências locais. 

Por fim, futuras pesquisas podem avançar na integração de informações sobre transporte 

escolar, bem como na construção de indicadores mais abrangentes de acessibilidade 

educacional. Também seria relevante investigar quais características municipais estão 

associadas à maior probabilidade de recebimento e execução das emendas, contribuindo para 

compreender os fatores que condicionam o acesso aos recursos e sua transformação em 

infraestrutura efetivamente disponível para os estudantes. 
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